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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 226/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto altera a redação do artigo 21 da Lei 9337/2004 para fins de conceder adicional de responsabilidade aos servidores que especifica (alíneas V a XXVIII); além disso, altera-se o parágrafo terceiro do mesmo artigo, para unificar em 70% o percentual do referido adicional para todos que o recebam (atualmente, há servidores que recebem 70% e servidores que recebem 35% a este título).

A justificativa, em síntese, é a seguinte:

“Os cargos de Gestor Social, Gestor de Comunicação, Promotor de Saúde Pública e Gestor Cultural (em todos os serviços mencionados na lei) têm como atribuição atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas relativos às diversas áreas que integram a Administração Pública. Desta forma, considera-se necessário que seja concedida ao servidor integrante destes cargos, em sua remuneração, a ART (Adicional de Responsabilidade Técnica) no percentual de 70% do vencimento.”

O projeto ainda traz cálculos relativos ao impacto orçamentário-financeiro da medida implantada – apura-se um gasto de R$ 484.041,01,00 mensais, com os recursos sendo provenientes das receitas indicadas, além da declaração do ordenador da despesa que o incremento da despesa terá adequação à PPA, LDO e LOA, bem como o demonstrativo do percentual da receita corrente líquida comprometida com pessoal e encargos sociais.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1.  O incentivo que se pretende destinar aos ocupantes dos cargos de gestor social, promotor de saúde pública, gestor cultural e gestor de comunicação, em suas diversas funções, é assunto que tem que ser iniciado mesmo pelo Prefeito (LOM, art. 29, III), na medida que se trata de benefício aos seus servidores. 

2. O projeto cuida de vantagens pecuniárias, definidas como “as parcelas pecuniárias acrescidas ao vencimento-base em decorrência de uma situação  previamente estabelecida na norma jurídica pertinente. Toda a vantagem pecuniária reclama a consumação de certo fato, que proporciona o direito à sua percepção. Presente a situação fática prevista na norma, fica assegurado ao servidor o direito subjetivo a receber o valor correspondente à vantagem. Esses fatos podem ser das mais diversas ordens: desempenho de funções por certo tempo; natureza especial da função; grau de escolaridade; funções exercidas em gabinetes de chefia; trabalhos em condições anormais de dificuldades, etc.” Em síntese, ainda segundo o mesmo consagrado administrativista, “caracterizam-se por terem pressupostos certos e específicos, e por isso mesmo, são pagos somente aos servidores que os preenchem.” (José dos Santos Carvalho Filho, Manual de Direito Administrativo, Lumem Juris, 20ª ed., p. 681 e 682). 

Não há, neste sentido, óbice jurídico à criação de vantagem pecuniária (desde que respeitada a iniciativa), restando somente a avaliação do Plenário quanto à pertinência  - rectius: interesse público imediato – da inovação pretendida. Até porque, como se vê do texto em vigor do artigo 21 da Lei 9337/2004, este adicional já existe; o que se faz é inserir novos cargos como beneficiários, e igualar (após majoramento) o percentual do adicional a todos eles em 70%.

3. Já no plano contábil, sabe-se que trata-se de uma despesa que deve obediência aos ditames da LRF 16, incisos I e II, in verbis:

“Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.”

Embora a justificativa diga fazer acompanhar os elementos necessários a esta comprovação, a análise neste particular será deixada a cargo da Comissão de Finanças, que tem o corpo técnico qualificado para a análise.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 8 de junho de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

O parecer é favorável à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2011.
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